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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
PREGÃO ELETRôNrCO No 14l2021 (SRP)

EDITAL

A Prefeitura Municipal de Penalva/MA, torna público, para conhecimento dos interessados, que o
Pregoeiro, designado pela Portaria n" 12112020, de 23 de dezembro de 2O2O, realizará licitação,
pa.á necrsrnó DE PREçOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRôNICA, com critério de
julgamento MENOR PREçO POR ITEM, na forma de DISPUTA ABERTA, nos termos da Leis no
10.520/2002 e L3.979 /2020, do Decreto Federal no 70.024/2019, do Decreto Federal no
7.892/2013, Decreto Municipal no 05l2Ot7, aplicando-se, subsid iaria mente, a Lei Federal no
8.66611993, Lei Complementar no L23/2OO6 e as exigências estabelecidas neste Edital, decorrente
do Processo Administrativo n" 1212021-SEMED,

DATA DA SESSAO: 04 de agosto de 2021

HORÁRIO: 14:OOh (horário de Brasítaa/DF)

LOCAL: Portal Comprasnet (www.comorasoovernamentais.oov.br)

UASG:980863 - Prefeitura ltlunicapal de Penalva/MA

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para aquisição dê
gêneros alimentícios para alimentação escolar pelo Sistemô de Registro de Preços (SRP),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação contém item com cota reservada para participação de ME/EPP/MEL
1.2.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que
pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.
1.2.3. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas
deverá ocorrer pelo menor preço.
1.2,4. Será dada a prioridade de aquisição as cotas reservadas quando forem adjudicados aos
licitantes qualificados como ME/EPP/MEI, ressalvados os casos em que a cota reservada for
inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido
pela Administração.
1.3. O critério dê iulgamênto adotâdo será o menor preço do itêm, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREçG
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DO CREDENCIAiIEÍITO
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comDrasgovernamentais.oov. br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsâbilidade do licitante ou de
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.
3.4. A licitante responsa biliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
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órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tornem desatualizados.
3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da ha bilitação.

4. DA PARTICTPAçÃO XOPREGÃO i

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o
objeto desta licitação, que possua posto dê gêneros alimentícios para alimentação
esco!ôrna zona urbana do Município de Penalva, conforme registro na ANP, e que estejam
com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF,
conforme disposto no art.90 da IN SEGES/MP no 3, de 2018.
4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e
para o microem preendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de
2006.
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos ad ministrativos, na forma da
legislação vigente;

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei Federal no 8.666, de 1993;
e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução

ou liquidação;
f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão no 7 46/20t4-rCU -Plenário);
h) que não possua posto de abastecimento na zona urbana do Município de Penalva, conforme

registro na ANP.
4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30 da Lei Complemêntar no 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49i

b) nos itens exclusivos para participaÇão de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

c) que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
d) que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada

está em conformidade com as exigências editalícias;
e) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade

de decla ra r ocorrências posteriores;
f) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7o, XXXIII, da Constituição;

g) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa
SLTI/MP no 2, de 16 de setembro de 2009.

h) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10 e no inciso iII do art. 50 da
Constituição Federal;
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i) que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no
art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções previstas em lei e neste Edital.

5. DÀ A,PRESEI§I:IçÃoúli. E Dt§tDocuttEHTos DE HABTLTTAçÃo t::',li.i

5.1. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concom itantemente com os
documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então,
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
5.4. As microempresas e empresas de pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, § 10 da LC no 123, de 2006.
5.5. Incumbirá a licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
5.6. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

6. OO PREE NCHITIENTO.q,9ROP'OSÍA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

a) Valor unitário e tota! do item, com no máximo de 2 (duas) casas decimais;
b) Descrição detalhada do objeto, observado as especificações do Termo de

Referência, bem como a indacação do fabricante/ ma rca do produto ofertado.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciá rios,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos materiais.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.
6.7. O descumprimento das regras su pra mencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de controle externo, após o devido processo
legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art.71, inciso IX, da Constituição; ou
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condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de su perfatu ramento por sobrepreço na execução
do contrato.

7. DA ABERTURA 9f;..§Fstgr,€L^§..Frcâç4() D § PROPoSTAS E FORlrlutIçÃO DE
LAI{CES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis, preços acima do máximo aceitável ou não apresentem as especificações técnicas
exigidas no Termo de Referência.
7.3. Também será desclassificada a proposta que identifique a licitante.
7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e rêgistrada no sistema, com acompanhamento
em tempo real por todos os participantes.
7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.
7.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
7.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no reg istro.
7.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
7.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior superior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.
7.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
ofeÊa deverá ser R$ O,O1 (um centavo).
7.13. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período
de duração da sessão pública.
7.15. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
7.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á a u to matica mente.
7.17. Êncerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá
o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificada mente, admitir o reinício da sessão
pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido
e registrado em primeiro lugar.
7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.20. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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7.21, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.
7.22. O ctitétio de julgamento adotado será o menor preço por item, conforme definido neste Edital
e seus anexos.
7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.2.4 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 30, § 20, da Lei Federal no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, aos bens produzidos:

a) no pais;
b) poÍ empresas brasileiras;
c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.26. Persastindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas ou os lances empatados.
7.27. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.
7.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licita ntes.
7.29. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital e já apresentados.
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

A. DA ACETTABILIDADE.OA PROFO§ÍA VEITCEDORA.
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art.
70 e no § 90 do art. 26 do Decreto no LO.O24l2Ol9.
8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 1455/2Ola -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
8.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatórlo da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade
do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
8.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

a
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aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
reg istrada em ata;
8.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
da proposta.
8.7. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.8. Os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofeftado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além
de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo
do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta-
8.9. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis contados da
solicitação.
8.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais llcitantes.
8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.12. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade do objeto.
8.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoelro, ou havendo entrega de amostra fora das especlficações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
8.14. Se a amostra apresentada pelo primeiro classificado não for aceita, o Pregoeiro analisará a
aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da amostra e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às
especificações constantes no Termo de Referência.
8.15. O exemplar colocado à disposição da Administração será tratado como protótipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito
a ressarcimento.
8.16. Após a divulgação do resultado final da licitação, a amostra entregue será retida pela
Administração para confronto com os materiais a serem entregues, sem direito a ressarcimento.
8.17. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.18. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no"chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.19. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada
a negociação em condiÇões diversas das previstas neste Edital.
8.20. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não acertar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licita ntes.
8.22. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da
LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.23. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

Pefiül {o 9p. *
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9,1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. oortaldatransparencia.gov. brlceis) ;
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni.ius.brlimorobidade adm/consultar reouerido.oho);

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administratlvos
- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das
alíneas "b", acima pela Consulta Consolidada de Pessoa lurídica do TCU
( https://certidoesapf.apps. tcu.9ov. brl )
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.
9.5. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
9.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.
9.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-se a
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
9.8. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por meio
do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade
fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto
na Instrução Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.
9.9. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP no 03,
de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento
no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.10. É dever do lacitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.11. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta
aos sítios eletrônicos oficaais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar
a certidão válida, conforme art.43, §3o, do Decreto 70.024, de 20L9.
9.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.
9.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integ ridade do documento digital.
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9.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
9.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da íilial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovada mente, forem emitidos somente em nome da
matriz.
9.16. Serão aceitos registros de CNPI de licitante matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.
9.17. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,
a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
9.17.1. Habalitação jurídica:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de m icroem preendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www. portaldoempreendedor.gov. br;

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsa bilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus ad m inistradores;

d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
ad m inistradores;

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização.

9.17.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.
9.17.2. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
d) Certidão Negativa de Débitos Estadual e da Dívida Ativa do domicílio ou sede do

licita nte;
e) Certidão Negativa de Débitos Municipal e da Dívida Ativa do domicilio ou sede do

licitante;
f) Alvará de Localização e Funcionamento da sede da licitante.

9.17.3. Qualificação Técnica:
a) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica do direito público ou

privado, que comprove que a licitante forneceu ou está fornecendo materiais com
características semelhantes ou equivalentes ao objeto licitado. O atestado deverá ser
impresso em papel timbrado constando CNPJ e endereço completo, devendo ser
assinada por sócios, diretores, administradores, procuradores, gerentes ou servidor
responsável, com expressa indicação de seu nome completo e cargo/função;

b) Alvará Sanitário ou documento equivalente da sede da licitante
9. 1 7.4. Qualaficação Econômico-Financeira:
9.17.4.L. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua

1'
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substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais
quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
9.17.4.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
9.17.4.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social;

9.17.4.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última
auditoria contábil-fi nanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei no 5.764, de 1971, ou de uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
9.t7.4.5. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção
de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1

(um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG= Ativo Total
Passú Circulante + Éàssivo r,lao Crrcutante.rl,

LC=
Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.17.4.6, As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar,
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 100/o (dez por cento) do valor estimado da contratação
ou do item pertinente.
9.L7.4.7. Certidão Negativa de Falência e ConcoÍdata ou Recupêração Judaciel, expedida
pêlo distribuidor da sede da pêssoa jurídica, com data não excedente â 60 (sessenta)
dias de antecedência dâ datâ de apresentação da documentação quando não vier
expresso a validade na certidão.
9.17,4,L. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na
forma do art. 58, da Lei Federal no 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.
9.18. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
9.18.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.
9.19. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte. e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange
à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização, O prazo poderá ser prorrogado por
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de j ustificativa.
9.20. A não- regu larização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação,
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seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
9.21. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro
suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.
9.22. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.
9.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cu mu lativa mente, isto é, somando as
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
9.23.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisltos de habilitação, a inabilitação recairá
sobre o item de menor valor cuja retirada seja suficiente para a habilitação do licitante nos
remanescentes.
9.24. No item não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto
nos artigos 44 e 45 da LC no L23, de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para
aceitação da proposta subsequente.
9.25. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será
declarado vencedor.

10. q) E[lc,AilIrlHAlrEf,s DA:DROPOSIA VEIICÊDORA
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02
(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) ser redigida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as
demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal;

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para
fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.
10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como: marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
10.4. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos
e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei Federal no 8.666/93).
10.5. Ocorrido divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros;
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão
estes últimos.
10.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado, sob pena de desclassificação.
10.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de
outro licitante.
10.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares
estarão disponíveis na internet, após a homologação.

ii ll&r's*:1 §t:**:xtre*;;ll**:,i.;-.., -..:*. ...,. . . .;g*ffi#ffi
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o
prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer,
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de forma motivada, isto é, indicando contra qual decisão pretende recorrer e por quais motivos,
em campo próprio do sistema.
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,
fundamentadamente.
11.3. O Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.
11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse d ireito.
11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a pêrtir de então, o prazo de três dias para
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,
que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

12,1. A sessão pública poderá ser reaberta:
a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1o da LC
no 723/2006.

12.2. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.
12.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão
rea berta.
12.4. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo com a fase
do procedimento licitatório.
12.5. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo
responsa bilidade do licítante manter seus dados cadastrais atualizados.

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

-, -.,'. i''iÉàr{4. t'aê.
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contrataÇão.

:.'l &i&*
15.1. Homologado o resultado da licatação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis,
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital.
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15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja
assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s),
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
15.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o reqistro de
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a
descrição do item, as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
15.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender
aos requisitos previstos no art. 30 da Lei Federal no 8.666, de 1993.

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de
Contrato ou emitido instrumento equivalente.
16.2. O adjudicatário terá o pÍazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
16.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03
(três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
16.4. O prazo previsto no su bitem anterior poderá ser prorrogado, por igua I período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
16.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada,
implica no reconhecimento de que:

a) Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei Federal no 8.666, de 1993;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos

77 e 78 da Lei Federal no 8.666/1993 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.6. O prazo de vigência da contratação está adstrito ao exercício financeiro vigente,
improrrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.
16.7. Previamente à contratação a Admanistração realizará consulta ao SICAF para identíficar
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado
o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art.
60, III, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
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16.8. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o
fornecedor nâo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus,
antes da contratação.
16.9. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.
16.10. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
16.1 1. hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas
no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem
prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos
requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e. feita
a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

17. DO R"EÀ,USÍArEITOtr !*xTtDO €EnAL
17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas
no Termo de Referência, anexo a este Edital.

1a. oo RECEB$IEilIODO..OEüSTO E.E*,FrSCAürZAçÃO,
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo
de Referência.

19. OÁS'OBRIGâÇ@ DA @|JNAT.ÂITT.E E OACONTRATÀDA
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.

20. DO,PAGAI,IEÍ{TiO rr,.r.

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este
Ed ital.

2T. Dâ§
21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 1O.52O/2O02, o licita nte/adj ud icatário
que:

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando
convocado dentro do prazo de validade da proposta;

b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
c) apresenta r documentação falsa;
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
e) ensejar o retardamento da execução do objeto;
f) não mantiver a proposta;
g) cometer fraude fiscal;
h) comportar-se de modo inidôneo.

21.2, As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificadamente.
21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em
qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
21.4. O licitante/adjud icatá rio que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançôes:

Praça Dr. José .loaqurm Marques, no 222, CentÚo, Penalva/MA, CEP: 65.213-000, e-mail: lrcitacao.penalva@gmail.com
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a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa de 5olo (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)
pela conduta do licitante;

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Penalva/MA e
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados.

21.15. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no 72.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsa bilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisâo sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou processo administrativo de responsa bilização.
21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de 1o de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
21.8. O processamento do processo administrativo de responsa bilização não interfere no
seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.
21.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a Prefeitura poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do
Código Civil,
21.30. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adj ud icatá rio, observando-se o
procedimento previsto na Lei Federal no 8.666, de 1993, e su bsidrariamente na Lei no 9.784, de
1999.
21.31. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporciona lidade.
21.32. As penalidades serão obrigatoria mente registradas no SICAF.
21.33. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de
Referência.

22" DÀ FORHâçÃO o1o CAOÂÉíf8O DE RÉSERVâ
22.L. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor
da proposta do licitante mais bem classificado.
22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante melhor classificado.
22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante
vencedor, estes serão classiflcados segundo a ordem da última proposta individual apresentada
durante a fase competitiva.

Praça Dr. José Joaquim Marques, no 222, Centro, Penalva/t\y'A, CEP: 65 2l3-000 e-mail: licitacao.penalva@gmail.com
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22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações
e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 27 do Decreto no 7.8921213.

23. DA IMPUGNIçÃO AO EDEÍAü E DO PEDIDO Í'E BSCLARE1CI}IENTO
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar este Edital.
23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao. pena lva@g mail.com, ou por petição dirigida ou protocolada na Comissão Permanente de
Licitação - CPL, instalada na sede da Prefeitura, no endereço Praça Dr. Jose Joaquim Marques, n"
222, Cenlrc, Penalva/MA, CEP; 65.213-000.
23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos,
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da
impugnação.
23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
24.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
24.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela
elaboração do edital e dos anexos.
24.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
24.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.8, As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administração.

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário do local da realização do certame.
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
despacho Íundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

rl
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25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.11. O Edital está dispon ibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico:
www,comprasgovernamentais.gov. br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na Comissão
Permanente de Licitação-CPL situado à Praça Dr. José loaquim Marques, no 222, Bairro Centro,
Penalva/MA, CEP: 65.213-000, nos dias úteis, no horário das 08:00h às 12:00h. mesmo endereço
e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.
25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços
ANEXO III - Minuta do Contrato Administrativo

Penalva/MA, 20 de julho de 2021

Freud rton Moreira dos Sa ntos
Pregoeiro

ili ,, ,t*Ftl

l

.:.
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AI{EXO I

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO
1.1. Aquisição de gêneros alimentícios para alimentação escolar pelo Sistema de Registro de Preços
(SRP), conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo.
1.2. As especificações, unidades e quantitativos estimados de gêneros alimentícios para
alimenta o escolar a serem ad uiridos são:

a

#;

ITEM ESPECIFICAçÃO UNID QUANT VALOR
r,rÁxrMo

ACETTÁVEL
Açúcar tipo cristal branco, 6s 1a qualidade, obtido da
cana de açúcar, contendo no mínimo 98,3o/o de sacarose
e livre de fermentação, isento de matéria terrosa,
umidade, parasitas e de detritos animais e vegetais. Na
embalagem deve conter o nome do produto e fabricante,
data de fabricação e validade, número do lote, valor
nutricional, instruções para o uso, peso líquido, que deve
ser de 01 kg, SAC - Serviço de Atendimento ao
Consumidor, endereço e telefone para contato e registro
no órgão competente. O produto deve ser embalado em
saco plástico transparente, atóxico, incolor e resistente,
hermeticamente fechado. Validade mínima de 12 meses
a partir da data de entrega.
(Item exclusivo para MElEPPIMEI)

Quilo 20.0001 3,4L

Alho ln natura, sem réstia, bulbo inteiro, fisiolog ica mente
desenvolvido e com casca intacta e sem umidade,
bulbilhos (dentes) bem firmes, grandes e leitosos, com
coloração, odor e sabor característicos, livre de resíduos,
fertilizantes, sem manchas, ardência incomum ao
produto, bolores, brotos ou outro dano causado por
pragas que possam alterar a aparência e qualidade do
produto, tamanho uniforme, típico da variedade e
proveniente da colheita recente. Na embalagem deve
conter o nome do produto, data de empacotamento e
validade, peso líquido, endereço e telefone para contato.
(Item exclusivo Dara MElEPPItlEI)

Quilo2 500 19,39

3 Arroz branco, tipo 1, beneficiado, polido, classe longo
fino, tipo agulhinha, com empacotamento sem contato
manual, livre de impurezas, grãos inteiros, com odor,
apresentação e sabor característico do produto. Na
embalagem deve conter o nome do produto e do
fabricante, data da fabricação e validade, número do
lote, valor nutricional, modo de preparo, peso líquido,
que deve ser de até 1kg, SAC - Serviço de Atendimento
ao Consumidor, endereço e telefone para contato e
registro no órgão competente. O produto deve ser
embalado em saco plástico transparente, atóxico, incolor
e resistente, hermeticamente fechado. O produto deverá

Quilo 30.000 5,58

Praça Dr. losé loaquim Marques, no 222, aenúo, Penalva/MA, CEP. 65.213 000, e-mail: licitacao.pênalva@gmarl.com
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apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data
de entrega.
(cota ampla participação)

4 Arroz branco, tipo 1, beneficaado, polido, classe longo
fino, tipo agulhinha, com empacotamento sem contato
manual, livre de impurezas, grãos inteiros, com odor,
apresentação e sabor característico do produto. Na
embalagem deve conter o nome do produto e do
fabricante, data da fabricação e validade, número do
lote, valor nutricional, modo de preparo, peso líquido,
que deve ser de até 1kg, SAC - Serviço de Atendimento
ao Consumidor, endereço e telefone para contato e
registro no órgão competente. O produto deve ser
embalado em saco plástico transparente, atóxico, ancolor
e resistente, hermeticamente fechado. O produto deverá
apresentar validade mínima de 06 meses a partir da data
de entrega.
(Cota reservada para ÍtlE/EPPIMEI)

Quilo 10.000 5,58

5 Arrozina pacote de 2009
(Cota ampla participação)

Unid 48.7 50 3,56

6 Arrozina pacote de 2009
(Cota reservada Dara ÍtlE/EPPIMEI)

Unid 16.250 3,56

7 Aveia em flocos fino pacote de 2009
(cota ampla participação)

Unid 48.7 50 3,52

8 Aveia em flocos fino pacote de 2009
(Cota reservada para MEl EPPIÍtlEI)

Unid 16.2 50 3,52

9 Biscoito doce tipo maria obtido pela mistura de farinha,
amido e ou fécula com outros ingredientes, submetidos
a processos de amassamento e cocção, fermentados ou
não. Os biscoitos deverão ser fabricados a partir de
matérias primas sãs e limpas, isenta de matérias
terrosas, parasitos e em perfeito estado de conservação,
serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, não
podendo apresentar excesso de dureza e nem se
apresentar quebradiço. Dupla embalagem primária de
polietileno. Validade mínima de 06 meses.
(Cota ampla paÉicipação)

Un id 37.500 3,33

10 Biscoito doce tipo maria obtido pela mistura de farinha,
amido e ou fécula com outros ingredientes, submetidos
a processos de amassamento e cocção. fermentados ou
não. Os biscoitos deverão ser fabricados a partir de
matérias primas sãs e limpas, isenta de materias
terrosas, parasitos e em perfeito estado de conservação,
serão rejeitados biscoitos mal cozidos, queimados, não
podendo apresentar excesso de dureza e nem se
apresentar quebradiço. Dupla embalagem primária de
polietileno. Validade mínima de 06 meses.
(Cota reservada para uElEPPlIrlEI)

Un id 12.500 3,33

11 Biscoito tipo cream cracker a base de farinha de trigo,
enriquecido com ferro e ácido fólico, gordura vegetôl
interesterificada, malte, aÇúcar, leite em pó, sal,

Unid 37.500 3,39

Praça Dr. iosé loaquim Marques, no 222, Centto, Penalva/MA, CEP:65.213-000, e-mail licitacao.penalva@gmail.com
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fermento biológico e fermentos químicos: bicarbonato de
sódio e fosfato monocálcio, íntegros e crocantes, não
quebradiços, com cocção adequada para o consumo.
Isento de
substâncias estranhas à sua composição, que possam
comprometer a sua qualidade. Na embalagem deve
conter o nome do produto e fabricante, data de
fabricação e validade, número do lote, valor nutricional,
peso líquido, que deve ser 4OO(quatrocentos) gramas,
SAC - Serviço de Atendimento ao Consumidor, endereço
e telefone para contato e registro do órgão competente.
o produto deve ser embalado em saco plástico de
material atóxico e resistente, hermeticamente fechado.
O produto deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega, e mantendo neste
período, a crocância própria do produto, caso contrário
será rejeitado.
(Cota ampla participação)

l2 Biscoito tipo cream cracker a base de farinha de trigo,
enriquecido com ferro e ácido fólico, gordura vegetal
interesterificada, malte, açúcar, leite em pó, sal,
fermento biológico e fermentos químicos: bicarbonato de
sódio e fosfato monocálcio, íntegros e crocantes, não
quebradiços, com cocção adequada para o consumo.
Isento de
substâncias estranhas à sua composição, que possam
comprometer a sua qualidade. Na embalagem deve
conter o nome do produto e fabricante, data de
fabricação e validade, número do lote, valor nutricional,
peso líquido, que deve ser 4oo(quatrocentos) gramas,
SAC - Serviço de Atendimento ao Consumidor, endereço
e telefone para contato e registro do órgão competente.
O produto deve ser embalado em saco plástico de
material atóxico e resistente, hermeticamente fechado.
O produto deverá apresentar validade mínima de 6 (seis)
meses a partir da data de entrega, e mantendo neste
período, a crocáncia própria do produto, caso contrário
será rejeitado.
(Cota rêservada parâ HE/EPPIMEI)

Unid 12.500 3,39

13 Café torrado e moído, selo ABIC, embalado a vácuo,
pacote de 2509
(Cota ampla paÊicipação)

Unid 45.000 4,29

t4 Café torrado e moído, selo ABIC, embalado a vácuo,
pacote de 2509
(Cota rêsêrvâda para ItlE/EPPlllEI)

Unid 15.000 4,29

15 Cebola in natura, tipo branca, com casca, sem umidade,
lisa, brilhante e aderente ao bulbo, sem cortes, manchas,
brotos, bolores e perfurações, ou outro defeito que possa
alterar a sua aparência e qualidade, e ainda, sem
presença de material arenoso ou argiloso. A polpa deve
ser firme, intacta, com coloração, odor e sabor

Quilo 2.000 4,20

,
q
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característicos do produto, com peso médio de 50
gramas e tamanho uniforme, típico de variedade e
proveniente de colheita recente. O produto deve ser
embalado em saco plástico transparente, resistente e
atóxico e transportadas em caixas vazadas de
polietileno.
(Item exclusivo para MElEPPIMEI)

16 Carne moída de 1o qualidade, congelada, embalagem de
5009
(Item êxclusivo pôrã MElEPPIMEI)

Unid 6.000 72,69

t7 Charque Bovano embalagem primária plástica a vácuo
sem perfurações live de larvas, insetos, líquidos e outras
impurezas que venham comprometer a a a saúde
humana e o armazenamento. Produto com boas
características físicas e visuais. Validade mínima de 180
dias da data de entrega. Registro no DIPOA/MS.
(Cota ampla participação)

Quilo 3.7 50 30,33

18 Charque Bovino embalagem primária plástica a vácuo
sem perfurações live de larvas, insetos, líquidos e outras
impurezas que venham comprometer a a a saúde
humana e o armazenamento. Produto com boas
características físicas e visuais. Validade mínima de 180
dias da data de entrega. Registro no DIPOA/MS.
(Cota reservada para ÍtlE/ EPPI lrlEl)

Quilo 1.250 30,33

19 Chocolate em pó 50o/o cacau. Unidade com 1kg,
embalado em saco plástico ou laminado. Validade não
inferior de 06 meses a partir da data de entrega.
(Cota ampla participação)

Quilo 9.000 19,31

20 Chocolate em pó 50o/o cacau. Unidade com 1k9,
embalado em saco plástico ou laminado. Validade não
inferior de 06 meses a partir da data de entrega.
(Cota rêservada para MEIEPPIIrlEI)

Quilo 3.000 19,31

2t Colorau em pó à base de urucum, fubá e óleo de soja,
com cor e odor próprios, sem presença de umidade e
material estranho à sua composição que comprometam
a qualidade do produto. Na embalagem deve conter o
nome do produto e fabricante, data de fabricação e
validade, número do lote, valor nutricional, lista de
ing red ientes.
(Item exclusavo para ÍtlE/EPPIMEI)

Quilo 800 LO,O4

22 Extrato de tomate concentrado, à base de tomate,
açúcar e sal, com cor e odor próprios, isenta de
fermentações e sem a presença de material estranho à
sua composição que comprometam a qualidade do
produto. Embalagem de 3409. Na embalagem deve
conter o nome do produto e fabricante, data de
fabricação e validade, número do lote, valor nutricional,
lista de ing redientes.
(Item exclusiyo para 1.lElEPP/MEI)

Unid 3.000 3,14

23 Feijão carioca tipo 1, selecionados e inteiros, sem
perfuração, com coloração, odor e sabor característicos,

Qu ilo 8.000 8,53
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livre de impurezas, carunchos, sujidades, larvas e
parasitas, com empacotamento sem contato manual. Na
embalagem deve conter o nome do produto e fabricante.
data de fabricação e validade, número do lote, valor
nutricional.
(Itêm exclusivo para ÍtlE/EPPIMEI)

24 Leite em pó integral, obtido por desidratação do leite de
vaca integral, sem adição de soro de leite, mediante
processos tecnológicos adequados, devendo ter boa
solubilidade, sem umidade, sem fermentação, sem ranço
e sem grumos, com pó de aspecto branco amarelado,
sem glúten, com especificações de acordo com a Portaria
369/97 do Ministério de Agricultura. Na embalagem deve
conter o nome do produto e fabricante, data de
fabricação e validade, número do lote, valor nutricional,
lista de ingred ientes.
(Cota ampla participação)

Quilo 15.000 25,75

25 Leite em pó integral, obtido por desidratação do leite de
vaca integral, sem adição de soro de leite, mediante
processos tecnológicos adequados, devendo ter boa
solubilidade, sem umidade, sem fermentação, sem ranço
e sem grumos, com pó de aspecto branco amarelado,
sem glúten, com especificações de acordo com a Portaria
369/97 do Ministério de Agricultura. Na embalagem deve
conter o nome do produto e fabricante, data de
fabricação e validade, número do lote, valor nutricional,
lista de ingredientes.
(Cota reservada parâ t{E/EPPlMEI)*

Quilo 5.000 25,15

26 Macarrão tipo espaguete, massa à base de sêmola de
trigo, enriquecida com ferro e ácido fólico, corante
natural de urucum e cúrcuma, com glúten, sem
colesterol. Com aspecto, odor e sabor característicos do
produto, sem a presença de sujidades ou outro material
ou reação que possa alterar a qualidade do mesmo.
Embalagem de 5009. Na embalagem deve conter o nome
do produto e fabricante, data de fabricação e validade,
número do lote e valor nutricional.
(Cota ampla paÉicipação)

U nid 27.OOO 3,24

27 Macarrão tipo espaguete, massa à base de sêmola de
trigo, enriquecida com ferro e ácido fólico, corante
natural de urucum e cúrcuma, com glúten, sem
colesterol. Com aspecto, odor e sabor característicos do
produto, sem a presença de sujidades ou outro material
ou reação que possa alterar a qualidade do mesmo.
Embalagem de 5009. Na embalagem deve conter o nome
do produto e fabricante, data de fabricação e validade.
número do lote e valor nutricional.
(Cota reservada para ME/EPPIMEI)

Unid 3,249.000

2A Margarina vegetal com sal, obtida de óleo vegetal ou
gordura vegetal, com no mínimo 50o/o de lipídios, fonte
de qorduras mono e poli saturada. Na embalaqem deve

Quilo 1.500 4,79
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conter o nome do produto e fabricante, data de
fabricação e validade, número de lote, valor nutricional,
lista de ing red ientes.
(Item exclusivo Dara lúElEPPIMEI)

29 Oleo de soja refinado, embalagem pet de gooml com
antioxidantes, tipo 1, transparente, rico em vitamina E,
com apresentação, cheiro, sabor e cor característico ao
mesmo, isentos de ranÇo e de outras características
indesejáveis. Na embalagem deve conter o nome do
produto e fabricante, data de fabricação e validade,
número do lote, valor nutricional, lista de ingredientes.
(Item exclusivo para MElEPPIl.lEI)

Und 4.000 8.09

30 Sal refinado/iodado com granulação uniforme, e
conÍorme prevê a Legislação Federal Específica. Na
embalagem deve conter o nome do produto e fabricante,
data de fabricação e validade, número do lote, valor
nutricional, lista de ingredientes.
(Item exclusivo para tlE/EPPIMEI)

Qu ilo 2.000 t,32

31 Sardinha em conserva, lata 1259, ao óleo comestível. Na
embalagem deve conter o nome do produto e fabricante,
data de fabricação e validade, número do lote, valor
nutricional, lista de ingredientes, modo de preparo, peso
líquido, SAC - Serviço de Atendimento ao Consumidor,
endereço e telefone para contato e registro no órgão
competente (Ministério da Agricultura).
(Cota emplâ participação)

Unid 37.500 4,28

32 Sardinha em conserya, lata 1259, ao óleo comestível. Na
embalagem deve conter o nome do produto e fabricante,
data de fabricação e validade, número do lote, valor
nutricional, lista de ingredientes, modo de preparo, peso
líquido, SAC - Serviço de Atendimento ao Consumidor,
endereço e telefone para contato e registro no órgão
competente (Ministério da Agricu ltura ).
(Cota reservada pâra MElEPPIlrlEl)

Unid 12.500 4,28

33 Tomate com semente de 1a qualidade, tamanho médio
e grupo de cor vermelho. Deverá estar no ponto para
consumo, maduro, firme, uniforme, com brilho, aroma e
sabor característico da espécie. Não serão tolerados os
defeitos externos ou internos que prejudiquem o
consumo ou rendimento como: danos mecânicos ou de
frio, fruto imaturo, com sinais de podridão ou amassado.
O produto deverá estar isento de substâncias terrosas,
sujidades ou corpos estranhos aderidos à superfície
externa.
(ftem exclusivo para ltlElEPPlMEI)

Quilo 1.500 6,57

34 Vinagre de álcool embalagem de 750m1, embalagem
secundária em plástico forte, resistente. Validade
mínima de 12 meses. Demais condições de acordo com
as normas de saúde/sanitárias vigentes (ANVISA, SIF e
outras).
(ftem exclusivo para MElEPPIMEI)

Un id 3.500 2,45

I
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1.3. As especificações dos itens a serem adquiridos obedecerão ao Termo de Referência.
1.4. Considerando que o Sistema COMPRASNET não aceita a classificação do benefício da cota
reservada, os itens de cota reservada terão classificacão do tipo SEÍrl BENEFÍCIO í*),
entretanto, somente serão aceitas propostas de ME/EPP/MEL

2. JUSTIFICATIVA DA COÍ{TRATAçAO
2.1. A aquisição dos materiais visa atender o fornecimento de alimentação escolar.
2.2. As quantidades estimadas foram fixadas tendo por base o levantamento das necessidades
para 12 (doze) meses.

3. CLASSTFTCAçÃO DOS BENS COMUNS
3.1. O objeto tem natureza comum por ser usual no mercado, nos termos do parágrafo único, do
Art. 10, da Lei Federal no 1O.52O/20O2.

4. FORI{ECII,IENTO DO OB'ETO E CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
4.7. O prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias consecutivos, contados da data de
recebimento da Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento expedida, com exceção dos
gêneros perecíveis que poderão ter entrega diária ou semanal, conforme estabelecido na
Autorização de Fornecimento.
4.2. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmente prorrogado. desde que demonstrado o
interesse público e à critério da Administração, observado o disposto no art. 57, § 1o, da Lei Federal
no 8.666/1993.
4.3. Os produtos serão entregues no prédio do Centro de Abastecimento de Alimentação Escolar,
localizado na Rua lacinto Barro, s/no, Bairro Beira-Mar, Penalva/MA.
4.4. Os produtos serão fornecidos parceladamente, de acordo com a necessidade demandada pelo
órgão participante ficando a Beneficiária obrigada durante a vigência da Ata a atender aos pedidos
formulados em conformidade com os quantitativos estimados e preços registrados.
4.5. A entrega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de
Penalva/MA, podendo ocorrer excepcionalmente aos sábados, domingos e feriados em outros
horários, de acordo entre as partes.
4.6. A Contratada deverá comunicar, a fiscalização do Contrato, a data de entrega dos materiais
com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de antecedência, durante o período correspondente ao
prazo de entrega.
4.7. No ato de entrega dos materiais deverá ser apresentada a nota fiscal.
4.8. O armazenamento e o transporte dos materiais deverão atender às especificações
determinadas pela legislação vigente e estar acondicionados em embalagens de fábrica,
compatíveis e lacradas pelo próprio fabricante.
4.9. E de inteira responsabilidade da Contratada o descarregamento dos materiais no local
determinado pela Contratante.
4,10. A simples entrega do objeto, não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá após a
vistoria e comprovação da conformidade pela Contratante.
4,11. Não serão aceitos materiais que apresentem avarias de qualquer natureza. vícios de
qualidade ou quantidade decorrentes de fabricação ou de transporte inadequado.
4.12. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas neste Termo de
Referência e na Proposta de Preços da Beneficiária.
4,13. Por ocasião do fornecimento, os materiais deverão ser entregues de acordo como solicitado
pelo órgão Participantê e atender às exigências no que diz respeito a prazos de entrega e de
controle de qualidade, atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, VIII
da Lei Federal no 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor) e nos seus demais dispostos.

5. RECEBIMENTO DO OB.IETO
5.1. O recebimento dos materiais será efetuado por servidor especialmente designada para esse
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5.2. A simples entrega do material não implica na sua aceitação definitiva, o que ocorrerá somente
após a vistoria e comprovação de conformidade, observado os seguintes procedimentos:

I. Recebimento Provisório: os materiais serão recebidos provisoriamente pela
fiscalização do Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior
verificação quanto à quantidade, qualidade e conformidade com as especificações
constantes neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Beneficiária e na
respectiva Autorização de Fornecimento, bem como atendimento das obrigações
estipuladas na Ata de Registro de Preços;

II. Recebimênto Defanitivo: os materiais serão recebidos definitivamente após a
verificação pela fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e
conformidade do material, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante
ateste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da
data do Recibo que formalizar o Recebimento Provisório.

5.3. A Contratante rejeitará, no todo ou em parte, o material fornecido em desacordo com as
condições estabelecidas na Autorização de Fornecimento, ficando a Contratada, sujeita à
substitu ição do objeto rejeitado.
5.4. O recebimento provisório transfere para a Contratante a responsabilidade civil pela guarda do
material
5.5. O aceite/aprovação do material pela Contratante não exclui a responsa bilidade civil da
Contratada, especialmente quanto a vícios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as
especificações estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura
Municipal de Penalva/MA as faculdades previstas no art,18 da Lei Federal no 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor).
5.6. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade
dos materiais entregues, sendo que a data de sua assinatura inicia a contagem dos prazos de
ga ra ntia e de pagamento.

7. SUBSTTTUTçÃO Oe OAlrrO REPROVADO
7.1. A Contratada, deverá substituir, no todo ou em parte, às suas expensas, os materiais:

a) reprovados no recebimento provisório, quando o objeto fornecido estiver em desacordo com
as especificações contidas neste Termo de Referência, na Proposta de Preços da Beneficiária
e na respectiva Autorização de Fornecimento;

b) que apresentem vícios redibitórios que os torne impróprios ou inadequados ao uso a que se
destinam. dentro do prazo de validade.

c) fora do prazo de validade exigida.
7.2. Em caso de recusa do material será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconform idades, devendo ser substituído pela Contratada no prazo de até 05 (cinco) dias
consecutivos, contados a partir do recebimento da Notificação.
7 .2.1. Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada
inexecução contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstas neste Termo
de Referência, inclusive multa de mora.
7.3. A Contratada deverá arcar com todos os custos decorrentes da substituição, inclusive as
despesas de remoção e do transporte.
7.4. O vício redibitório poderá ser identificado após o recebimento definitivo.

8. PRAZO DE VALIDADE DOS iIATERIAIS
8.1. Os materiais deverão ter prazo de validade de no mínimo de 12 (doze) meses, contados da
data de fabricação.
8.2. Os materiais deverão ser entregues com no mínimo 700lo (setenta por cento) do prazo de
validade de fabricação em vigor.

T
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8.3. Em caso de entrega de materiais com prazo de validade inferior será lavrado o Termo de
Recusa, no qual se consignarão as desconformidades, devendo ser substituído pela Contratada, no
prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados da lavratura do Termo.

s. oanrelções DA coNTRÁTADA
9. 1. A Contratada obriga-se a :

a) fornecer os materiais no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir do
receblmento da respectiva Autorização de Fornecimento, conforme especificações
técnicas estabelecidas neste Termo de Referência e em sua Proposta de Preços,
observadas as respectivas qualidades, quantidades e preços;

b) entregar os materiais no local indicado na Autorização de Fornecimento.
c) observar o prazo de validade mínimo dos materiais, contados a partir da assinatura do

ateste que formalizar o recebimento definitivo;
d) providenciar a documentaÇão para fins de instrução do processo de pagamento,

devidamente atualizados;
e) responsa bilizar-se solidariamente com os fornecedores dos materiais (fabricante,

importador ou distribuidor) pelos vícios de qualidade que os torne impróprios ou
inadequados à utilização a que se destinam;

f) não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto da contratação;
g) designar preposto e apresentar relação com endereços ísico e eletrônico (e-mail),

telefones, fac-símiles, nomes dos responsáveis, para fins de contato para os chamados
de manutenções corretivas;

h) identificar seu pessoal nos atendimentos de entrega dos materiais;
i) comunicar imediatamente qualquer alteração no seu estatuto social, razão social, CNPJ,

dados bancárlos, endereço, telefone, fax e outros dados que forem importantes;
j) responsabilizar-se pela qualidade dos materiais fornecidos, sob pena de responder pelos

danos causados à Administração ou a terceiros;
k) arcar com as despesas de embalagem, frete, despesas com transporte, carga e descarga,

encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trabalhistas e
previdenciárias e quaisquer outras despesas decorrentes do fornecimento;

l) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança da repartição
pública onde serão entregues os materiais;

m) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de segurança, higiene e
medicina do traba lho;

n) responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-de-obra necessárias
à execução do fornecimento, como única e exclusiva empregadora;

o) responsabilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em
serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

p) responsa biliza r-se pelos danos causados direta ou indiretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento dos materiais, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Administração;

q) manter durante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futuras
e eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

rO. OBRIGAçõES DA CONTRATANTE
10.1. A Contratante obriga-se a:

a) emitlr a Nota de Empenho e a Autorização de Fornecimento quando de eventuais e futuras
aquisições;

b) acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais por intermédio da fiscalização do
Contrato;
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c)

d)
e)

f)

receber os materiais em conformidade com as especificações, quantidade, qualidade,
prazos e demais condições estabelecidas neste Têrmo de Referência e na Proposta de
Preços da Contratada;
atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais;
notificar a Contratada, para a substituição de materiais reprovados no recebimento
provisório, conforme Termo de Recusa;
notificar a Contratada, para a substituição de materiais que apresentarem vícios redibitórios
êpós a assinatura do ateste que formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de
Recusa;
efetuar os pagamentos à Contratada de acordo com a forma e prazo estabelecidos,
observando as normas administrativas e financeiras em vigor;
comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com o fornecimento dos
materiais;
prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos
empregados da Contratada;
propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominações legais pelo
descumprimento das obrigações assumidas pêla Contratada;
fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Preços, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

s)

h)

i)

i)

k)

11. DA SUBCONTRATAçÃO
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

12. DO CONTROLE E FISCALIZAçÃO DA EXECUçÃO
12,1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato serão de responsabilidade de servidor
designado pela Contratante.
L2.2. CabeÍá ao servidor designado para fiscalização do contrato registrar todas as ocorrências
verificadas durante ô execução da contratação, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados, com fundamento no § 10, art. 66 da Lei no 8.666/93.
12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser
solicitadas ao gestor do contrato, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.
12.4. A comunícação entre a fiscalização e a Contratada será por meio escrito, sempre que se
entender necessário o registro de ocorrência relacionada com a execução da contratação,
12.5. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade do fornecimento dos materiais e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato, que
será auxiliado pelo agente fiscalizador.
12.6. A fiscalização caberá o ateste das notas fiscais dos fornecimentos prestados, desde que
cumprldas as exigências estabelecidas no contrato e no edital de licitação.

13. DO PAGAMENTO
13.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da nota fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicado pela contratada.
13.2. A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei Federal no 8.666, de 1993.
13.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de rrregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26
de abril de 2018.
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13.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará
sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando
qualquer ônus para a Contratante.
13.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
13.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
13.7, Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério da contratante.
13.8, Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa no 3,
de 26 de abril de 2018.
13.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
13.10, Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defesa.
13.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.
13.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
13.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na
referida Lei Complementar.
13.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devlda pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, e
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM=IxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga,
I = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r = /Tyt I (6/100) I = 0,00016438
- TX = Percentual da taxa anual = 60/0

365

i
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14. DO REAJUSTE
14.1. Os preços não sofrerão reajustes.

t7

t 15. DAS SANçõES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei no LO.52O/2OO2, a Contratada que:

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) falhar ou fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) cometer fraude fiscal.

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
Contratada as seg uintes sanções:

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
sig nificativos para a Contratante;

b) multa moratória de 0,060/o (seis centésimos por cento) por dia de atraso na entrega dos
materiais, até o limite de 30 (trinta) dias;

c) multa moratória diária de 0,060lo (seis centésimos por cento) incidente sobre o valor total
dos materiais reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricação
ou impropriedades, até o limite de LOo/o (dez por cento);

d) multa compensatória de 0,060/o (seis centésimos por cento) sobre o valor total do contrato,
no caso de inexecução total do objeto;

e) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

f) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

g) impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura com o consequente
descredencia mento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

15.3. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo
de Referência.
15.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada
ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
15.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas à Contratada juntamente com as de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
15.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, iII e IV da Lei Federal no 8.656, de 1993,
as empresas ou profissionais que:

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de q ua isquer tributos;

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos

ilícitos praticados.
15.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei Federal no 8.666, de 1993, e su bsidiaria mente a Lei no 9.784, de 1999.
15.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzldos dos valores a
serem pagos/ ou recolhidos em favor da Prefeitura, ou deduzidos da garantia, ou ainda. quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

#
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15.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
15.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a Prefeitura poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme aÊigo 419 do
Código Civil.
15.11. A autoridade competente, na aplicaçâo das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporciona lidade.
15.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei no L2.846, de 10 de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente. com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou processo administrativo de responsabilização.
15.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de lo de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
15.14. O processamento do processo administrativo de responsabilização não interfere no
seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de
danos e prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou
sem a participação de agente público.
15.15. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

16. DA ESTIMATIVA DE PREçO
16.1. O custo estimado da aquisição é de R$ 2.809,952,00 (dois milhões oitocentos e nove mil e
novecentos e cinquenta e dois reais).

17. FUNDAMENTAçAO LEGAL
17.1. O objeto deste Termo de Referência se fundamenta nos termos das Leis no 10.520/2002 e
L3.979/2020, do Decreto Federal no L0.O24/2OL9, do Decreto Federal no 7.892/2073, Decreto
Municipal no O5/2O77, aplicando-se, su bsidia ria mente, a Lei Federal no 8.666/1993 e demais
normas pertinentes à espécie.

l
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]IIINUTA DA ATA DE REGISTRO E PREçOS

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NO 

-/2O2L

O Município de Penalva/MA, inscrito no CNPJ sob o no 06.179.40210001-81, com sede à Praça Dr.
losé Joaquim Marques, no 222, Centro, Penalva/MA, doravante denominado Município, neste ato
representado pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, enquanto Orgão Gerenciador,
conforme Portaria n" 038/2017-GAPRE/PENALVA, considerando o julgamento do Pregão Eletrônico
no 74/2O2t (SRP), Processo Administrativo no 12I2021-SEMED, resolve registrar os preços da
empresa qualificada nesta Ata, de acordo com a classificação por ela alcançada e nas quantidades
cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes
na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Municipal no
05/2017, de 02 de janeiro de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

I

ft

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de gêneros
atimentícios para alimentação escolar, especificada nos itens do Termo de Referência, Anexo
I do Pregão Eletrônico no 7412021 (SRP), que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais
condi ões ofertadas na ro sao as ue uem:

2.2. Considerando a ordenação final das Propostas de Preços, (houve/não houve) empresas que
aceitaram cotar os materiais com preços iguais ao da Beneficiária da Ata (Cadastro de Rêserva),
conforme registro no Sistema COMPRASNET, parte integrante desta Ata, independentemente de
transcrição.

,§âl|;ffi
3.1. O órgão gerenciador da Ata será a Comissão Permanente de Licitação - CPL, conforme Portaria
no 038/2017-GAPRE/PENALVA.
3.2. Participa do registro de preços a Secretaria Municipal de Educação - SEMED.

BENEFICIARIA:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFON E:
E-MAIL:
REPRESENTANTE LEGAL:
RG:
CPF:
ITEI,I ESPECIFICAçAO UNID QUANT FABRICANTE/

MARCA
PREçO

UNITARIO
PREçO
TOTAL

VALOR TOTAL REGTSTRADO
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4.1. Não houve previsão de quantitativos para adesão na licitação, portanto não haverá, consoante
os Acórdãos n' 855/2013-TCU-Plenário, 2037 /2OL9-ÍCU-Plenário e 224/2020-fCU-Plenário.

5.1. A ata de registro de preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, contados da data de
sua assinatura, vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3o, inciso III, da Lei Federal
no 8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto Municipal no o5/2O17.

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administração promover as negociações junto ao fornecedor.
6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a redução dos preços aos
valores praticados pelo mercado.
6.3.O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
6.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não
puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos
e comprovantes apresentados; e

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta
ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
6.7, O registro do fornecedor será cancelado quando:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;
b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, sem j ustificativa aceitável;
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles

praticados no mercado; ou
d) sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato

administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão participante.
6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.8 será formalizado por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

a) por razão de interesse público; ou
b) a pedido do fornecedor.

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no Edital.
7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido
injustificada mente, nos termos do aft.49, §10 do Decreto no 10.024119.
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l.=, É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 40, inciso IX, do Decreto
Munacipal no O5l2Ot7), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a
aplicação da penalidade (Art. 50, Parágrafo Unico, do Decreto Municipal no O5/2O77).
7.4. O orgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
previstas no art. 19 do Decreto Municipal no 05/2017, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

;;:,'..i.1;l*fffir
8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições
do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
8.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1o do art. 65 da Lei Federal no 8.656/93, nos termos do art.
11, § lo do Decreto Municipal no O512O17,

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Penalva (MA), _ de _ de 20_

Pela Comissão Permanente de Licitação - CPL

Pelo Fornecedor Registrado
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ANEXO III

]IIINUTA DE TERIIIO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 2O2I

TERÍrlO DE CONTRATO DE FORNECII'IENTO,
euE FAZEM ENTRE sr o uutlcÍpro or
PENALVA/iIA E A EIIPRESA

NA FORMA ABAIXO:

O Município de Penalva/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Praça Dr. José
loaquim Marques, no 222, Cenlro, nesta cidade, inscrito no CNPI sob o no 06.179.40210001-87,
doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por, Prefeito
Municipal, portador do RG no e CPF no e a empresa

inscrita no CNPJ sob o no com sede na
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por,,
(qualificação), portador(a) do RG no e CPF no

, têm, entre si, ajustado o presente Contrato de Fornecimento, resultante do
Pregão Eletrônico no l4/2O2L (SRP) e da Ata de Registro de Preços n" J2O2t, formalizada nos
autos do Processo Administrativo no 72/2O2L-SEMED, com fundamento na Lei Federal no
10.52O/2O02 e, su bsid iariamente, na Lei Federal no 8.656/1993 e alterações posteriores,
aplicando-se as demais normas regulamentares pertinentes à espécie, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

r,..*,àã-.!€i-.açr,rtnaà]:
a:irã?t t§dí,Si§riille.l

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de gêneros alimentícios para
alimentação escolar pelo Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

él'iii&ffir
2.1. O pÍazo de vigência deste Contrato terá início a partir da data de sua assinatura e vigorará
até JJ2O2l, condicionada sua eficácia a publicação do seu extrato na imprensa oficial.

.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ), conforme
ro de Pre da Contratada abaixo es ecificada:

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3
P

a

ITEM ESPECIFICAçÂO UNTD QUANT FABRICANTE/
MARCA

PRE,çO
U NITARIO

PREçO
TOTAL
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1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação(ões)
orçamentária (s), prevista(s) no orçamento da Prefeitura, para o exercício vigente, na classificação
abaixo:

Unidade Orçamentária
Fonte de Recurso

FunÇão Proqramática
Cateqoria Econômica

**:;,'-,..':li*ffiffi,
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

.,.,'...':',:.§ã§ffi
7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Ed ital.

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor (nome, cargo,
matrícula e CPF), designado pela CONTRATANTE, nê forma estabelecida no Termo de Referência,
Anexo I do Ed ital.

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Ed ital.
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10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
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11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

a) por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei Federal no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.
80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,
anexo ao Ed ital;

b) amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei Federal no 8.666, de 1993.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no aft.77 da Lei Federal no 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme
o caso:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizaçôes e multas.
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E vedado à CONTRATADA:
caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.r.
a)
b)
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Federal no
8.666, de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.1. Os casos omissos serão decldidos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei Federal no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações
e contratos administrativos e, su bsid iaria mente, segundo as disposições contidas na Lei Federal no
8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) e normas e princípios gerais dos contratos.
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na
imprensa oficial, no prazo previsto na Lei Federal no 8.666, de 1993.
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16.1. E eleito o Foro da Penalva, Estado do Maranhão para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2o da Lei Federal no 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias
de igual teor, que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Penalva/MA, 

- 

de de 20_

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

ASSINATURA: CPF

ASSINATURA: CPF:
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